
ESÍAOO DO PARÂ

PREFEITURA i/lUNICIPAL DE CANAA DOS CARA.JÂS

FUNDO iIUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO I

'1.1. OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição do lote

fracassado do Processo Licitatório n" 07012024-FMS-CPL que têm por objeto o

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de medicamentos, substânclas

de controle especial hospitalar e farmácia básica, para reposição e abastêcimênto

necessários a operacionalizaçáo e continuidade dos serviços em saúde exêcutados

no município através da rede hospitalar, serviço de urgência e emergência, rede

especializada, atenção primária e vigilância em saúde de Canaã dos Carajás - PA.

PLANILHA DESCRITIVA

No DEscRrÇÃo oos rrENs OUANTIDADE UNIOAOE

MISOPROSÍOL 25 MCG COMPR 2.700 Comp.imidos

MISOPROSÍOL 2OO MCG COMPR 900 Comprimidos

1.2. O objeto desta contratação não se enquadÍa como sendo de bem de luxo,

conformê Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3, O objeto desta contratação é caracterizado como comum, considêrando

que seus padrões de desempenho ê qualidadê podem ser objetivamente deÍinidos

por meio de especificaçóes usuais de mercado.
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TERMO DE REFERÊNCIA

O Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurÍdica de direito

público, devidamente inscrito no CNPJ-MF no 1 1.903.351/0001-29, com sede na

Avenida Juscelino Kubitschek, no 80, Centro, Canaã dos Carajás - PA, CEP no 68.537-

000, representado nestê ato pelo Sr. Francisco Pereira da Silva Neto, Secretário
Municipaf de Saúde, nomeado pela portaria n" 35312024 - GP, resolve lormalizar a

seguinte solicitaçáo para fins de Registro de Preços visando futura e eventual

contratação, através de processo licitatório na modalidade Pregão, com o objeto mais

abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal no 14.133 de 01 de abril
de 2021, que institui normas para licitações e contratos da Administrâção Pública, e
suas alteraçóes posteriores.

í. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAçÃO

,l
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1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 1 (um) ano

e poderá ser pronogada, por igual período, desde que comprovado o preço

vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n" 14.133, de 2021.

í.5. A ata de registro de preço poderá ser usada por todos os órgãos

da administração pública, desde que autorizado expressamente pelo órgão

gerenciador, observando o disposto no decreto que regulamenta o Registro

de Preço.

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

2.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e

suas alteraçóes posteriores, nas contratações públicas da administração

direta e indireta, autárquica e fundacional, Íederal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoçáo do

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação

tecnológica.

2.2. No procedimento em tela, conforme o art. 48 da Lei Complementar

no 12312006 e suas alterações posteriores, será destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o lote de

contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

e cota de alé 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos demais lote.

2.3. Desta forma, a planilha descritiva de cada lote contém as

quantidades definidas de cota principal e, reservada de cada item, e, para

efeitos de julgamento do certame, será dividido durante o cadastramento das

propostas e fase de lances os lotes reservados e estes, assim como os itens

que os compõem, terão a letra "a' a frente de seu número como definição da
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cota reservada. Os lotes que possuem a deÍinição "exclusivo ME/EPP' sáo

de participaÉo exclusiva destas empresas.

3. DA FUNDAMENTAçÂO E
CONTRATAÇÃO

DESCR|çÃO DA NECESSIDADE DA

3.í. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos

encontra-se pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. O objeto da contrataÉo compreende a Açáo "Manter as Unidades

Básicas de Saúde e Manter os Serviços da Rede Hospitalar prevista no Plano

Plurianual 2022-2025, através do Programa de Atenção Primária à Saúde,

Eixo Estruturante 'Proteção e Desenvolvimento Social".

DESCRçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

4.1. A descriçáo da solução como um todo encontra-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1. CONDIÇÔES GERAIS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS:

5.í.1 . Os produtos a serem fornecidos devem ser novos, sem utilizaÉo

anterior, originals e de boa qualidade, isentos de defeitos, imperfeições e outros

vícios que possam pOudicâr sua uülizaçáo. Eles devem estar rigorosamente em

conformidade com as especiÍicâções estabêlecidas na Planilha Descritiva.

5.1.2. Todos os produtos devem possuir uma garantia de fábrica de, no mínimo,

12 (doze) meses, a partir da data de recebimento, contra vícios e defeitos de

fabricação, desde que as recomendações do fabricante sejam estritamente

seguidas. Não deve haver nenhum custo adicional associado à garantia.

5
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5.í .3. Os prodúos fornecidos devem estritamente atender às especificações e

quantidades estabelecidas. Qualquer desvio das especificações ou das

quantidades acordadas náo será aceito no processo de recebimento.
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5.í.4. Produtos que não estejam de acordo com as especillcações ou

quantidades estabelecidas serão recusados pelo contratante. A contratada é

obrigada a substituir os produtos recusados automaticamentê, no prazo máximo

de 10 (dez) dias a partir da notificaÉo e/ou do Termo de Recusa. Os custos

associados à substituição de produtos recusados serão de responsabilidade

exclusiva da contratada.

5.1.5. No caso de a substituiÉo não ocorrer dentro do prazo determinado, a

contratada estará sujeita a atraso na entrega e às sançóes previamente

estabelecidas.

5.í.6. É importante ressaltar que o recebimento provisório e deÍinitivo dos

produtos não exime a contratada da responsabilidade civil ê ético-profissional

pela execuçáo adequada do fornecimento.

5.1.7. Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricantê

devendo garantir protêção durante transporte e estocagem, constando a

identificação do prodúo e demais informações exigidas na legislação em vigor.

5.1.8. Todos os fornecêdores devem contar com proÍissionais técnicos

legalmente habilitados na área de Farmácia, a Íim de garantir uma cobertura

adequada para os diversos processos de produção, armazenamento e

distribuição dê medicamentos, substâncias de controle especial e materiais

técnicos hospitalares, incluindo a farmácia básica. lsso está em conformidade

com o Artigo 15 da Lei Federal no 5.991173, que estabelece, textualmente:

"Art. í5 - A farmácia e a drogaria são obrigadas a contar, de
maneira imperativa, com a assistência de um técnico
responsável devidamente inscrito no Conselho Regional de
Farmácia, conforme previsto em lei."

5.1.9. Todos os medicamentos e da farmácia básica deverão possuir registro

junto à Anvisa, conforme estabelecido na Lei 6.360/1976, assim como

AutorizaÉo Especial, junto à Anvisa, para fomecimento de prodúos de Controle
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Especial conforme estabelecido na Portaria SVS/MS no 34411998, e na Portaria

SVS/MS no 6/1999.

5.í .'10. Os fornecedores deveráo possuir registro no concelho regional de

farmácia, conforme Resolução N" 638 OE 2410312017

5.2. DASUBCONTRATAÇÃO

5.2.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do

objeto deste Termo de Referência.

5.3. GARANTIADACONTRATAÇÃO

5.3.í. Não haverá exigência da garantia da contrataçã o dos artiqos 96 e

seouintes da Lei no 14.133. de 202í .

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

6.í. EM RELAÇÃOAOLOCALDAENTREGA:

6.1.1. As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas na Central de

Abastecimento Farmacêutico (CAF) da Secretaria Municipal de Saúde,

localizado na Avenida lpanema, Quadra 52, Lote 01, Bairro Novo Horizonte lll

em Canaã dos Carajás - PA, CEP: 68.537-000, de segunda-Íeira até sexta-feira,

das 08:00 horas a 14:00 horas.

6.2. EM RELAÇÃOAO PRAZO DE ENTREGA:

6.2.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de

forma fracionada, conforme solicitação, dentro do prazo de í5 (quinze) dias, a

contar a partir do recebimento da Ordem de Compras, conforme solicitação do

setor de compras da Secretaria Municipal de Saúde;

6.2.2. Os produtos deverão ser transportados em veículos apropriados,

obedecendo as quantidades máximas de empilhamento definida por cada

fabricantê, devendo os veículos possuírem autorização para o transporte de

produtos dessa natureza, nos termos do Art. 30 da RDC no 16/2014.
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6.3. GARANTTA, MANUTENÇÃO E ASSTSTÊNCh TÉCN|CA

6.3.'1. O prazo de garantia é aquele êstabelecido na Lei no 8.078, de íí de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. MODELO DE GESTÃO DOCONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no Í 4.1 33, de 2021 , e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo

ou entidade poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA

para reunião inicial para apresentaçáo do plano de fiscalização, que conterá

informaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das eshatégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no'14.133,

de 2O2'l , art. 1 1 7, caput).
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
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7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento

do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com

a descrição do que Íor necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei no 14.133. de 202í. art. 117. §1o, e Decreto no

'11.246. de 2022 . art.22.11\

7.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico

do contrato emitirá notificaçÕes para a correção da execuçáo do contrato,

determinando prazo paÍa a correção. í f)ecreto no 1'l 246 de 2022 a rt 22

III);

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato. íDecreÍo no 1'l 24â de 2022 ar1.22

U;
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7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato,

para que sejam cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas no contrato, de

modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo. (@]4]
'l'l .246. de 2022. an. 22. Vl\:

7.'l0. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em

tempo hábil, a situaçáo que demandar decisáo ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto no '11.246. de 2022. art. 22. lV);

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou à prorrogaçáo contratual (Decreto no 'l I .246. de

2022. aft.22.Vll\.
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7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246.

de 2022. art. 21, ll).

7.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençáo das

condiçóes de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário 23 le ll d Decreto no 11 .246 de2022

7 .15. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência; Decreto no 11 .246 de 2022 a.l'.23(

M.

7.'17. O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condições

de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
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7.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de compra, do registro de oconências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administraçâo. (Decreto no í 1.246. de 2022. art. 21 . lV).
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7.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com

informaçôes sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a

contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administraçáo Decreto no 11.246 de 2022 art.21 VI

7.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentaÉo pertinente ao

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização e gestáo nos termos do

contrato.
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e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no

11.246. de2022. an.21 .lll\.

7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da

avaliação realizada pelos Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao

cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo CONTRATADO, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli@das,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes.

(Deqelo no 11.246. de 2022. aft.21.Yllll.

7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabiliza@o para fins de aplicaçáo de

sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no

14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto no 1'1.246. de 2022. art. 2'1. X).

7.20. O Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do

contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,

com vistas à tempestiva renovação ou prorÍogaçáo contratual. (Decreto no

11 .246. de2022. an.22.Vll\.
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7.23. O CONTRATADO deverá manter preposto aceito pela

Administração no local do serviço para representá-lo na execuçáo do

contrato.

7.24. A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

7.25, DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7,25.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos,

taxas, encargos, royalties, decorrentes da execução dos serviços, sem

ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA.

7.25.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas

durante todo o contrato.

7.25.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que

es§a em desacordo com as especificações exigidas e padrÕes de

qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado

apresentado.

7.25.5. Responsabilizar-se pela fiel cumprimento do prazo de

entrega dos produtos.

7.25.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

Administração, durante a execução do contrato.

7.25.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta

quando assim solicitado pelo órgão CONTRATANTE, no tocante ao

preço oÍertado e as marcas descritas na proposta.
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7.25.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até a

entrega dos produtos.
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7.26. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

7,26.1. Rejeitar todos e quaisquer produtos que não atendam aos

requisitos constantes nas especificações da Planilha Descritiva.

7.26.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no

contrato e/ou empenho.

8. PENALIDADES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

8.'1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,5% (zero vírgula

cinco por cento) sobre o valor total do contrato por dia por descumprimento

de obrigaçoes fixadas neste termo de referência. A multa tem de ser recolhida

pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicaçáo.

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregáo, a

Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora

as seguintes sançôes:

r' Advertência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de í5 (quinze)

dias, contado da comunicaçáo oficial;

r' Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com a Administraçáo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

8.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da

citaçáo e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes
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da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

r' Deixar de assinar o contrato;

r' Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

/ Não mantiver a proposta, injustificadamente;

/ Comportar-se de modo inidôneo;

r' Fizer declaração falsa;

r' Cometer fraude fiscal;

/ Falhar ou fraudar na execuçâo do contrato.

8.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar

com a Administração Pública poderáo ser aplicadas à licitante vencedora

juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamêntos a serem

efetuados.

9. CR]TÉRIOS DE MEDçÃO E PAGAMENTO

9.1. RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no

ato da entrega, juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificaçÕes constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.í.2. Os bens poderão ser §eitados, no todo ou em parte, inclusive

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da

notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçáo das

penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis,

a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
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equivalente pela Administração, após a verificaçáo da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

9.í.4. O p:z.zo paÍa recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver

necessidade de diligências para a aferiçáo do atendimento das exigências

contratuais.

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.

143 da Lei no 14.133, de 202'l , comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.

9.1.6. O pÍazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidaçao de despesa, não será computado para os fins do

recebimento deÍinitivo.

9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do contrato.

9.2. LTQU|DAÇÃO

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,

correrá o prazo de dez dias úteis para Íins de liquidaçáo, na forma desta

seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70. §2o da

lnstrucão ormativa SEGES/ME no 77 12022.
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9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

ê) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

9.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou

circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada

até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,

sem ônus à CONTRATANTE.

9.3. PRAZO DE PAGAMENTO

9.3.'1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,

contados da finalizaçâo da liquidação da despesa, conforme seção

anterior, nos termos da lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

9.4. FORMA DE PAGAMENTO

9.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

CONTRATADO.
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9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos cÍlsos de contrataçóes

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021 .
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9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista

na legislaçáo aplicável.

9.4.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, seráo retidos na fonte, quando da realizaçáo do

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

9.4.5. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional,

nos termos da Lei Complementar no 123. de 2006, náo sofrerá a retenção

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORrr,rA E CRrTÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

10.í. O fornecedor será selecionado por meio da realização de

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma

ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

'10.2. Comprovaçáo de aptidáo para desempenho de atividades

pertinente e compatÍvel em características e quantidades com o objeto da

licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de

desempenho anterior, Íornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informaçóes:

identiÍicação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário,

endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto

contratual, itens e quantitativos executados e outras que entenda necessária;

10.2.'|. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente

para qualificar e quantificar o fornecimento, objeto deste pregáo, bem

PÁGINA 42 DE 70



como possibilitar a administração confirmar sua veracidade junto ao(s)

emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas

as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail

atual.

10.2.2. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas

as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento)

do valor total estimado da contratação.

10.2.3. Para atendimento do inciso anterior, serão aceitos atestados

com quantidades mínimas de 50% (cinquenta por cento), sendo aceito o

somatório de atestados de capacidade técnica.

10.3. Autorizaçáo de Funcionamento de Empresas - AFE, emitida pela

ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), juntamente com a

publicação no Diário Oficial da União (DOU), para medicamentos comuns,

(Port. 802/98-MS);

í0.4. Autorização Especial (AE), emitida pela ANVISA (Agência Nacional

de Vigilância Sanitária), juntamente com a publicação no Diário OÍicial da

União (DOU), se for comercializar produtos de Controle Especial (Port.

3zl4l98-MS);

í0.5. Autorização emitida pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância

Sanitária), juntamente com a publicação no Diário Oficial da Uniáo (DOU),

para armazenar expedir e distribuir correlatos;

í 0.6. Em se tratando de fornecedores de medicamentos e/ou material de

consumo, deverá apresentar o Certificado de Registro ou regularidade,

expedido pelo Conselho Federal ou regional de Farmácias;
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10.7. lndicação do profissional que será responsável técnico do contrato,

no mínimo um farmacêutico, devidamente habilitado na forma da legislaçáo

vigente, juntamente com os documentos, comprobatórios de habilitação,

sendo esta comprovaçáo através dos seguintes documentos:

10.7.1. Diploma expedido por instituiçáo de educação superior;

10.7.2. Registro ou inscrição proÍissional responsável técnico, no

Conselho Regional de Farmácia;

10.8. Comprovar vínculo empregatício do técnico responsável, com a

empresa licitante, através dos seguintes documentos:

10.8.1. Cópia autenticada da carteira de trabalho que identiÍique o

nome, dados pessoais do profissional e assinatura do empregador;

10.8.3. O sócio, comprovando-se a participação societária, através
de cópia do contrato Social;

't0.9. Declaração expressa do profissional autorizando a inclusão do seu

nome na equipe técnica da licitante e de que aceita a sua indicaçáo como

Responsável Técnico na execução do contrato objeto desta licitaçáo;

10.1í. Apresentar contrato de tratamento de resíduos químicos, com

empresa prestadora de serviços do ramo, onde a empresa se encarrega de

incinera os medicamentos vencidos, e documento que comprove a

incineração conforme a RESoLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA-RDC N"

306 de 7 de dezembro de 2004-ANVISA;
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10.8.2. Contrato particular de prestação de serviço, por tempo

indeterminado ou termo de contratação futura;

I 0.10. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de

Medicina, Conselho Federal ou Regional de Farmácia sede da licitante.
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10.12. Certidáo Negativa de Conformidade Ambiental expedida por órgáo

responsável da sede da empresa ou L.O. (Licença de Operação) emitida por

órgáo oficial responsável da sede da licitante, com atribuiçôes para tal Íim ou

certidão de dispensa;

10.'13. Alvará de Vigilância Sanitária expedido pelo órgão competente da

sede da licitante, ou certidão de dispensa.

11. ESTrMÂTTVAS DO VALOR DA CONTRÂTAçÂO

11.1. Solicitamos que o valor máximo proposto pela adminiskaçáo para

execuçáo total do objeto, bem como os unitários, permaneça sigilosos até o

Íim da fase de lances do processo, nos termos do Arl.24 da Lei no 14.133121 ,

com vistas a obter a melhor proposta para a administraçáo, assim, o valor se

tomará público apenas e imediatamente após o encerramento da fase de

lances, sem prejuízo da divulgaçáo do detalhamento dos quantitativos e das

demais informa@es necessárias para a elaboração das propostas.

11.2. Com vistas a fazer com que as empresas não utilizem o orçamento

estimado como parâmetro para elaborar suas propostas e, assim, busquem

preços competitivos e dentro de sua capacidade operacional e financeira, vez

que, comumênte em licitaçÕes, as empresas balizam seus valores pelo da

administração e sequer buscam o real valor de mercado para a execução do

objeto;

1í.3. Tal fato não é incomum, invariavelmente, alguns participantes de

processos de licitação simplesmente se baseiem no valor estimado da

administraçáo e aplicam descontos sucessivos na fase de lances sêm sequer

realizar cálculos básicos para a execução do objeto, especialmente

empresas que possuem diversas atividades econômicas e náo são

especializadas em nem uma dessas atividades, participando de processos

licitatórios sem o devido estudo dos custos envolvidos.
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11.4. Relatando que o estudo detalhado do objeto para ofertar de preço

praticável requer custos as licitantes e, por vezes, as licitantes que arcam

com tais custos acabam prejudicadas por outras que sequer o fizeram, seja

por náo estarem dispostos a arcar com as despesas ou por incapacidade

técnica, ocasionando, desde logo, desiquilíbrio no certame, além de conúibuir

para a quebra da isonomia, mesmo que de forma indireta.

11.5. Ocorrendo o não estudo adequado, as propostas apresentadas e

possivelmente vencedoras náo reÍletirão a realidade econômica, acaretando

dificuldades na execução do objeto, obviamente o proponente poderá ser

penalizado, todavia, a eventual penalidade náo implicará na redução do

prejuízo administrativo com a quebra contratual e convocação das empresas

subsequentes, que, por sua vez, sequer possuirão obrigação de aceitar caso

as propostas es§am vencidas.

'tí.6. Logo, em objetos que envolvam serviços, obras ou produtos por

períodos próximos ou superiores a doze meses, conforme o caso, o

orçamento sigiloso obriga as licitantês a eÍetivamente analisaÍem sua

estrutura dê custos para daí elaborarem suas propostas, assim, esperasse,

a apresentação de propostas mais realistas economicamente.

'l1.7 . Outrossim, mesmo antes da expressa previsáo legal da Lei no

14.133121, há inúmeros acórdãos do TCU neste sentido, aos quais podemos

citar: Acórdão no 394/2009 - Plenário - TCU, Acórdão no 1513/2013 -
Plenário - TCU, Acórdão no 2816/2009 - Plenário - TCU, Acórdão no

5263/2009 - Segunda Câmara - TCU, Acórdáo no 208012012 - Plenário -
TCU, Acórdão no 215012015 - Plenário - TCU.

1 1.8. Face ao exposto, o valor máximo proposto foi obtido após pesquisa

no banco de preços, que seráo regularmente divulgadas, após a fase de

lances do processo licitatório, sem prejuízo dos quantitativos e das demais
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informaçôes necessárias para a elaboração das propostas e, ainda, sem

prejuízo ao disposto no inciso I do arl. 24 da Lei no 14.133121 .

12. ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA

12.1, As despesas deconentes da presente contratação correráo à conta

de recursos especíÍicos consignados no Orçamento Municipal, a ser indicado

no momento da efetiva contratação do objeto.
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